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Parecer CME n° 69/05 - CEB - Aprovado em 08/12/05

ETSUS/CEFOR-SP

Aprovação da alteração do Regimento Escolar, alteração dos Planos de Curso Técnico de Higiene Dental, de Enfermagem, e autorização de funcionamento do Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde, com aprovação do respectivo Plano de Curso

Relatores  : Conselheiros  Marilena Rissutto Malvezzi e Bahij Amin Aur

I- RELATÓRIO

1. Histórico

Em documento datado de 14/04/05, a Diretora da Escola Técnica do Sistema Único de Saúde (ETSUS/SP), do Centro de Formação e Desenvolvimento dos Trabalhadores da Saúde (CEFOR) da Secretaria Municipal da Saúde, encaminha à Coordenadoria de Educação de Butantã os Planos de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Higiene Dental e de Agente Comunitário, acompanhados do Parecer Técnico nº 101, solicitando o envio dos documentos ao Conselho Municipal de Educação (CME). Posteriormente foi juntado também o Plano de Curso de Técnico em Enfermagem.

Em 06/06/05, a Supervisão Escolar, ao analisar os documentos, esclarece que a Escola, durante o processo de desenvolvimento dos cursos, conforme consta do Relatório Anual de Atividades de 2004, avaliou a necessidade de alteração da matriz curricular do Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Higiene Dental, a fim de atender à Decisão do Conselho Federal de Odontologia (CFO) 61/04, de 16/11/04, que alterou o artigo 2º da Decisão CFO 47/04. De acordo com a nova orientação, a carga horária mínima para a qualificação profissional de Auxiliar de Consultório Dentário passou a ser de 300 horas e, a máxima, de 600 horas.

A Supervisão Escolar considera que os Planos de Curso de Técnico de Higiene Dental e de Técnico de Enfermagem, reformulados, atendem à legislação, especialmente à Resolução CNE/CEB nº 04/99, ao Parecer CNE/CEB nº 16/99, à Decisão CFO 61/04 e estão de acordo com as ações previstas no Projeto Político Pedagógico da Escola.

O mesmo comentário é apresentado pela Supervisão Escolar em relação ao Plano de Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde, acrescido da observação de que o Parecer Técnico de profissional da área de saúde reitera “a necessidade e a relevância de se preparar profissionais adequados às políticas públicas de saúde e às estratégias desenvolvidas pelo SUS”.

Em 30/08/05, a Assistência Técnica da Secretaria Municipal de Educação (SME), por sua vez, ao analisar o expediente, faz um breve histórico da autorização de funcionamento dos cursos técnicos da ETSUS/CEFOR, pelo Parecer CME nº 04/03, e indica que, neste novo pedido, o Módulo Básico, comum a todas as habilitações oferecidas pela Escola, passa a denominar-se Módulo I, alterando-se, conseqüentemente, os demais Módulos, para Módulo II e Módulo III. Acrescenta que houve alteração da carga horária e que, no caso da Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem ocorreu modificação nos objetivos, sendo suprimida a divisão entre objetivos educacionais e estratégicos e operacionais.

Quanto ao Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico de Agente Comunitário de Saúde, a Assistência Técnica da SME observa que no item referente a requisitos de acesso, há que se observar que, “como os módulos têm requisitos de acesso diferenciados, existe a hipótese de que alguns alunos ao cursarem o Módulo II, por exemplo, sem a escolaridade prevista no requisito de acesso, deverão aguardar o término do curso regular para então poder cursar o módulo seguinte, ou seja, o aluno ficará com o ‘curso congelado’ até obter a formação necessária, o mesmo podendo acontecer quando cursar o Módulo III. Sendo assim, o itinerário formativo do aluno poderá ficar ‘prejudicado’”. Ressalta, outrossim, que, por sua orientação, a Escola procedeu a alterações no Regimento Escolar.

No mesmo dia 30/08/05, a Chefe de Gabinete da SME encaminha o expediente ao CME, para apreciação, nos termos do artigo 3º da Deliberação CME nº 01/02.

2- Apreciação


Com fundamento nos artigos 11 e 18 da Lei de Diretrizes e Bases (LDB/96), trata-se de pedido da Escola Técnica do Sistema Único de Saúde (ETSUS/SP), jurisdicionada à Coordenadoria de Educação de Butantã, de:

a) aprovação da alteração regimental,

b) aprovação da alteração do Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Higiene Dental,

c) aprovação da alteração do Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem,

d) autorização de funcionamento do Curso de educação profissional técnica de nível médio de Agente Comunitário de Saúde, com a aprovação do respectivo Plano de Curso.

Passa-se, a seguir, a analisar cada item da solicitação acima:

a) Regimento Escolar

A redação alterada do Regimento Escolar é a seguinte:

	Art. 3º _ Os recursos financeiros são originados de orçamento próprio da Secretaria Municipal da Saúde, do Ministério da Saúde e/ou financiamentos externos.

	Art. 4º - A ETSUS desenvolve a Educação Profissional Técnica de Nível Médio e cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores.

	Art. 5º - Modalidades de ensino: Cursos de Educação Profissional na Área de Saúde, visando à operacionalização do Sistema Único de Saúde – SUS.

	Art. 6º - A ETSUS-SP tem por finalidade oferecer cursos de Educação Profissional aos trabalhadores, dando prioridade àqueles que atuam na área da saúde no Município de São Paulo, com vistas à melhoria da qualidade do cuidado com a saúde prestado à população. Comprometida com a consolidação do SUS, organiza situações de ensino-aprendizagem que possibilitem o desenvolvimento das competências profissionais nas dimensões técnica, ética, política e comunicativa, tendo por objetivos:

I- formar  trabalhadores na área da saúde por meio de Cursos de Qualificação e de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio;

II- formar e atualizar os trabalhadores na área da saúde por meio de capacitação, aperfeiçoamento, especialização e atualização, objetivando o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social;

III-atualizar os profissionais de nível universitário que atuam nos Cursos de Educação Profissional, visando ao aprimoramento de conhecimentos científicos e o desenvolvimento de competências técnicas e pedagógicas;

IV- produzir e difundir materiais para subsidiar atividades didático-pedagógicas.

V e VI =- foram excluídos

	Art. 7º - A ETSUS-SP desenvolve cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores e educação profissional técnica de nível médio, de acordo com a Resolução CNE/CEB nº 04, de 08 de dezembro de .1999, o Decreto Federal nº 5.154, de 23 de julho de 2004, a Resolução CNE/CEB nº 01, de 3 de fevereiro de 2205 e outras pertinentes do Conselho Nacional de Educação, assim como as do Conselho Municipal de Educação.

	Art. 10 – O Conselho Escolar, de acordo com este Regimento, é o colegiado constituído pela representação da Gestão Escolar, da Gestão dos Serviços de Saúde, das demais categorias de servidores em exercício na Escola, dos usuários dos serviços de saúde e dos alunos.

	Art. 15 –referente à composição do Conselho Escolar:

§ 1º - O membro nato e os representantes titulares eleitos terão direito a voz e voto nas reuniões do Conselho Escolar;

§ 2º Terão direito a voz, nas reuniões do Conselho Escolar, os membros eleitos suplentes, todos os alunos, os profissionais de outras Secretarias e Instituições que se relacionam com a ETSUS-SP, representantes de entidades conveniadas, membros da comunidade, movimentos populares organizados e entidades sindicais.

	Art. 16 – referente à representatividade do Conselho

§ 1º - A paridade numérica é definida de tal forma que a representação dos alunos seja igual à soma dos demais representantes.

§ 2º - A proporcionalidade estabelecida deverá garantir a representatividade de todos os segmentos da Comunidade Escolar.

§ 3º - O Conselho Escolar poderá ter, no mínimo, 8 (oito) e, no máximo, 32 (trinta e dois) membros, incluído o membro nato.

	Art. 17 – referente à eleição dos membros

§ 1º - Os segmentos representados no Conselho Escolar elegerão membros titulares e suplentes em igual número.

	Art. 18 – As Assembléias para eleição dos representantes titulares e suplentes serão convocadas pelo Presidente do Conselho ou, no caso deste ainda não existir ou de impedimento do Presidente ou Vice-Presidente, pelo Responsável pela Diretoria da Escola.

§ 3º - suprimido

§ 4º passa a ser § 3º

	Art. 19 -  O mandato do Conselho Escolar será de 2 (dois) anos, contados a partir da posse, sendo permitida uma reeleição.

	Art. 20 – referente a convocação e presidência de reunião

§ 2º-Poderá ser eleito um Vice-Presidente, desde que esteja em gozo de sua capacidade civil, com as funções de substituir o Presidente nas suas ausências e/ou impedimentos.

	Art. 25 – A Equipe Escolar é constituída por

I- Responsável pela Diretoria Escolar;

II- Coordenador Pedagógico

III- ......

IV- Coordenador da Equipe Escolar por Unidade Desconcentrada;

	Seção I – Da Diretoria Escolar

Art. 27- Será exercida por profissional de Nível Universitário, da Secretaria Municipal da Saúde e por um Diretor Pedagógico, devidamente habilitado, nos termos legais.

	Art. 28 – referente às atribuições do Diretor

I até IX – inalterados

X- Indicar o Coordenador Pedagógico, juntamente com a Diretoria do CEFOR.

XII....

XIII- assinar, juntamente com o Coordenador Pedagógico e o Responsável pela Documentação Escolar os documentos relativos à vida escolar.

	Art. 29 -  Nos impedimentos legais dos Responsáveis pela Diretoria da Escola, assumirá o Coordenador Pedagógico.

	Art. 34- O Responsável pela Coordenação da Equipe Escolar de cada Unidade Desconcentrada será indicada pelos gestores dos serviços de saúde de sua área de abrangência, devendo apresentar experiência em formação em serviço.

	Art. 36 - A Equipe Técnica será composta por profissionais que atendam as demandas da educação profissional e com formação específica na área de atuação.

	Art. 53 – O Plano Escolar organiza-se por:

I- Identificação da Escola e da equipe escolar e o contexto da política da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo;

II- ....

III- Formação permanente dos profissionais envolvidos no processo educativo;

IV- Avaliação dos cursos desenvolvidos

	Art. 57 – A formulação dos currículos dos Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, da ETSUS-SP, obedecerá às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, estabelecidas pela Resolução do Conselho Nacional de Educação-Câmara de Educação Básica nº 04/99 e o Decreto Federal nº 5.154/04.

§ 1º- Os cursos da ETSUS-SP de Educação Profissional Técnica de Nível Médio terão organização própria e independente do Ensino Médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou subseqüente.

	Art.58 – Os currículos dos Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio da ETSUS são organizados em módulos, considerando o processo de trabalho em saúde, o perfil profissional de conclusão do Curso, o desenvolvimento das competências gerais da área e as específicas da subárea:

Módulo I – sem terminalidade, contemplando as competências profissionais gerais comuns aos técnicos da área da saúde;

Módulo II – com terminalidade, contemplando as competências profissionais específicas da Qualificação Técnica, exceto para o Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde.

	Art. 59 -  referente ao processo de avaliação

§ 2º - O processo de avaliação será contínuo e terá como base a prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, subsidiado por observações e registros do processo ensino-aprendizagem.

	Art. 65 – referente a recuperação

III- excluído

	Art. 70 – A promoção do aluno fica condicionada à freqüência mínima de 75% de cada unidade curricular, desde que tenha concluído todas as atividades previstas no curso e tenha obtido o conceito APTO.

	Art. 71 – O aluno ficará retido, em qualquer fase do curso, caso não tenha desenvolvido os conhecimentos e habilidades requeridos na construção das competências profissionais previstas nas Unidades Didático-Pedagógicas dos Cursos e/ou continuar com o conceito NÃO APTO.

	Art. 73 renumerado para Art. 74-referente a matrícula:

Parágrafo Único: Serão matriculados os alunos aprovados em processo seletivo e, quando necessário, também, por avaliação para aproveitamento de conhecimentos/estudos e experiências anteriores, que ocorrerá segundo critérios estabelecidos no Projeto Pedagógico e Plano de Curso.

	Art. 77- referente a cancelamento de matrícula

II- caso o aluno desista espontaneamente do curso, mediante o registro em Ficha de cancelamento de matrícula/retenção do aluno.

	Art. 79 – Ao aluno que concluir o Módulo I ou cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, será conferido atestado de conclusão.

	Art. 80-  Ao aluno que concluir o Módulo I e II do curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e apresentar comprovante de conclusão do Ensino Fundamental será conferido o certificado de Qualificação Profissional Técnica – Área da Saúde., exceto o Curso Técnico Agente Comunitário de Saúde, para o qual será conferido atestado de conclusão do Módulo II. 

	Art. 81-  Ao aluno que concluir o Módulo I, II e III do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e apresentar comprovante de conclusão do Ensino Médio será conferido diploma de Habilitação Profissional Técnico – Área da Saúde.

Parágrafo Único: Ao aluno que concluir o Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e não possuir o Ensino Médio completo será expedido o Certificado de Qualificação Profissional. Ao ser comprovada a escolaridade exigida, será expedido o diploma de Habilitação Profissional Técnico – Área da Saúde.

	Art. 82 – O Corpo Docente, com especificação dos cargos, funções, habilitações e níveis de escolaridade, constará do Plano Escolar.


Comparando-se o Regimento em vigor e as novas propostas, as alterações são mais relacionadas com a mudança de nomenclatura do curso de educação profissional técnica de nível médio, em função do Decreto Federal nº 5.154/04. Além disso, estão registrados pequenos ajustes de redação ou alteração no funcionamento de alguns órgãos da Escola, como Conselho Escolar, Equipe Escolar, e ajustes nos procedimentos de avaliação e de recuperação de alunos, e de cancelamento de matrícula. Tais alterações não ferem a legislação vigente, tendo sido preservados os objetivos essenciais e a política da Secretaria Municipal de Saúde de acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, mediante o desenvolvimento de trabalho em equipe com profissional bem qualificado. 

b) alteração do Plano de Curso de Técnico em Higiene Dental 

As principais alterações referem-se à carga horária e às ações e serviços de saúde, mediante o desenvolvimento de trabalho em equipe com profissional ao conteúdo das unidades didático-pedagógicas.

Para fins de comparação, segue a organização curricular de cada Módulo, como já aprovado e com as alterações propostas:

MÓDULO BÁSICO PARA ÁREA DA SAÚDE (comum a todas as habilitações)

	FUNÇÃO
	SUB-FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA

Teoria- Prática

	Planejamento
	Programação do cuidado em saúde
	64

	Execução
	Promoção

Proteção e Prevenção

Recuperação e Reabilitação
	36

84

64

	Gestão
	Organização do processo de trabalho em saúde
	52

	
	TOTAL
	300


Alteração proposta: MÓDULO I AS PRÁTICAS DE SAÚDE E O SUS: CONSTRUINDO ALICERCES PARA TRANSFORMAR

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

Teoria - Prática

	I
	Relação Saúde-Sociedade: instrumentalizando para a prática
	120h

	II
	Novas Práticas: ressignificando as necessidades de saúde
	140h

	III
	Vigilância em Saúde: um campo em construção
	100h

	IV
	Gestão para o Cuidado Integral em Saúde
	40h

	TOTAL
	400h


Módulo I- Específico para Qualificação Profissional em Auxiliar de Consultório Dentário

	FUNÇÃO
	SUB-FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA

	
	
	Teoria-Prática
	Estágio Supervisionado

	Planejamento
	Identificação dos Problemas de Saúde Bucal na Comunidade e Programação dos Cuidados de Saúde Bucal incluindo histórico e legislação do exercício  profissional
	52
	8

	Execução do cuidado em Saúde Bucal
	Promoção da Saúde e Segurança no Trabalho

Educação para Saúde Bucal

Prevenção em Saúde Bucal

Biossegurança nas ações de Saúde Bucal

Ações de Atenção à Saúde Bucal

Vigilância à Saúde

Recuperação da Saúde Bucal
	56

56

48

44

44

48

32
	8

8

4

8

8

4

4

	Gestão
	Organização do processo de trabalho em Saúde Bucal
	40
	8

	TOTAL
	420
	60


Alteração proposta: Módulo II – AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

Teoria- Prática

	I
	Programação do cuidado de Saúde Bucal
	80h

	II
	Recuperação da Saúde Bucal
	80h

	III
	Organização do processo de trabalho em Saúde Bucal
	40h

	TOTAL
	200h


Módulo II- Específico para Habilitação Profissional de Técnico em Higiene Dental

	FUNÇÃO
	SUB-FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA

	
	
	Teoria -Prática
	Estágio Supervisionado

	Planejamento
	Programação do cuidado de Saúde Bucal
	120
	16

	Execução do cuidado em Saúde Bucal
	Ações de apoio ao diagnóstico em Saúde Bucal 

Métodos e Técnicas de controle e recuperação da Saúde Bucal
	80

100
	12

12

	Gestão
	Organização do processo de trabalho em Saúde Bucal

Capacitação e supervisão de Pessoal Auxiliar em Saúde Bucal.

Administração de Serviços em Saúde Bucal.
	72

72

80
	8

8

8

	TOTAL
	424
	64


Alteração proposta: MÓDULO III – TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

Teoria - Prática

	I
	Prevenindo e controlando o processo saúde doença bucal
	250h

	II
	Recuperando a saúde bucal
	270h

	III
	Integrando a saúde bucal nas práticas de saúde coletiva
	80h

	TOTAL
	600h


Como se pode observar, o Módulo Básico, comum a todos os cursos de educação profissional técnica de nível médio oferecidos pela Instituição, passa a denominar-se Módulo I, com 400h, ficando os demais Módulos renumerados para Módulos II e III, com 200 horas e 600 horas, respectivamente, totalizando 1.200 horas. Os estágios, previstos nos Módulos I e II do projeto original, não são mencionados na presente proposta de alteração do Plano de Curso.

A interessada informa que, conforme o disposto na Decisão CFO – Conselho Federal de Odontologia- 61/2004, a carga horária mínima para a qualificação profissional de Auxiliar de Consultório Dentário é de 300 horas e, a máxima, de 600 horas, o que motivou a alteração da matriz curricular.

Os objetivos do Curso, anteriormente divididos em Objetivo Educacional e Objetivos Estratégicos e Operacionais, na nova proposta aparecem simplesmente como Objetivos, que são específicos do Curso de Técnico em Higiene Dental, ao mesmo tempo em que desenvolve as competências profissionais nas dimensões: técnica, ética, política e comunicativa.

b) alteração do Plano de Curso de Técnico em Enfermagem

MÓDULO BÁSICO PARA ÁREA DA SAÚDE (comum a todas as habilitações)

	FUNÇÃO
	SUB-FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA

Teoria- Prática

	Planejamento
	Programação do cuidado em saúde
	64

	Execução
	Promoção

Proteção e Prevenção

Recuperação e Reabilitação
	36

84

64

	Gestão
	Organização do processo de trabalho em saúde
	52

	
	TOTAL
	300


Alteração proposta: MÓDULO I AS PRÁTICAS DE SAÚDE E O SUS: CONSTRUINDO ALICERCES PARA TRANSFORMAR

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

Teoria-Prática

	I
	Relação Saúde-Sociedade: instrumentalizando para a prática
	120

	II
	Novas Práticas: ressignificando as necessidades de saúde
	140

	III
	Vigilância em Saúde: um campo em construção
	100

	IV
	Gestão para o Cuidado Integral em Saúde
	40

	TOTAL
	400h


MÓDULO I – Específico para Qualificação Profissional em Auxiliar de Enfermagem

	FUNÇÃO
	SUB-FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA

	
	
	Teoria-Prática
	Estágio Supervisionado

	Planejamento
	Programação do cuidado de enfermagem
	50
	-

	Execução do cuidado Integral de Enfermagem
	Determinação das Doenças Transmissíveis
	40
	-

	
	Saúde e Ecologia
	40
	-

	
	Prevenção, Controle e Tratamento das Doenças Transmissíveis
	40
	80

	
	Vigilância à Saúde
	50
	20

	
	Cuidado Integral de Enfermagem ao Adulto, Idoso e Trabalhador
	100
	80

	
	Cuidado Integral de Enfermagem à Mulher
	100
	80

	
	Cuidado Integral de Enfermagem à Criança e Adolescente
	100
	80

	
	Cuidado Integral de Enfermagem em situações cirúrgicas
	50
	50

	
	Cuidado Integral de Enfermagem em situações de urgência
	50
	50

	Gestão
	Organização do processo de trabalho em Enfermagem
	50
	20

	
	TOTAL
	670
	430


Alteração proposta: Módulo II – AUXILIAR DE ENFERMAGEM

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

	
	Teoria-Prática
	Estágio Supervisionado

	I
	O papel do auxiliar de enfermagem na equipe de saúde: programação do cuidado
	50
	20

	II
	Ações específicas do auxiliar de enfermagem na Vigilância em saúde
	180
	160

	III
	Cuidado integral à saúde nas diferentes fases do ciclo de vida
	200
	160

	IV
	Cuidado integral de enfermagem em situação de urgência
	80
	80

	V
	Organização do processo de trabalho em enfermagem
	90
	50

	  TOTAL
	600h
	450


MÓDULO II- Específico para Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem

	FUNÇÃO
	SUB-FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA

	
	
	Teoria - Prática
	Estágio Supervisionado

	Planejamento
	Programação do cuidado de enfermagem
	50
	40

	Execução do cuidado integral de Enfermagem
	Cuidado Integral de Enfermagem em situações clínicas

Cuidado Integral de Enfermagem em situações cirúrgicas

Cuidado Integral de Enfermagem em situações de Emergência
	75

75

50
	85

85

50

	Gestão
	Organização do processo de trabalho em Enfermagem
	50
	40

	TOTAL
	300
	300


Alteração proposta: Módulo III–Habilitação Profissional em Técnico de Enfermagem

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

	
	Teoria-Prática
	Estágio Supervisionado

	I
	O planejamento do cuidado de enfermagem
	30
	30

	II
	A vigilância epidemiológica e os cuidados de enfermagem aos indivíduos, famílias e grupos
	40
	40

	III
	O direito e o cuidado à saúde nas diferentes fases do ciclo de vida, no trabalho, na urgência e emergência
	90
	60

	IV
	Gestão em enfermagem
	40
	20

	TOTAL
	200
	150


O Plano de Curso de Técnico de Enfermagem sofreu apenas algumas alterações:

· no que se refere à organização curricular: a carga horária passou de  1.270h de teoria e prática e 730h de estágio, para 1.200h e 600h de estágio. Os componentes curriculares, denominados Unidades Didático-Pedagógicas, foram alterados, sem, contudo, comprometer o perfil profissional pretendido.

· no que se refere aos objetivos: anteriormente divididos em Objetivo Educacional e Objetivos Estratégicos e Operacionais, na nova proposta aparecem simplesmente como Objetivos, que são específicos do Curso de Técnico em Enfermagem, resguardado o cuidado com o desenvolvimento das competências profissionais nas dimensões: técnica, ética, política e comunicativa.

d) Plano de Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde
O Plano de Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde está estruturado nos termos da Resolução CNE/CEB nº 04/99 e, especificamente, nos termos do Parecer CNE/CEB nº 19/04, contendo:

· Justificativa e Objetivos

Em 1.991, ocorreu a implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), institucionalizado pelo Ministério da Saúde/Fundação Nacional de Saúde, como estratégia de transição para outra mais abrangente – o Programa de Saúde da Família (PSF), que teve sua implantação em 1.994. Os Agentes Comunitários de Saúde (AGS) foram inseridos na rede do Sistema Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento desses dois Programas, como caminhos possíveis no processo de reorganização da Atenção Básica em Saúde, representando uma intervenção concreta no contexto da mudança do modelo de atenção à saúde.

Desde o início da década de 90, o próprio Ministério da Saúde definiu, juntamente com as Secretarias Municipais de Saúde, que esses trabalhadores, independentemente do nível de escolaridade, deveriam cumprir os requisitos mínimos de: residir há pelo menos 2 anos na comunidade em que atuariam; ter idade mínima de 18 anos; saber ler e escrever, ter disponibilidade de tempo integral para exercer suas atividades.

No Município de São Paulo, há 4.462 Agentes Comunitários de Saúde integrando as 645 Equipes de Saúde da Família e 128 integrando o Programa de Agentes Comunitários de Saúde. Desses trabalhadores, 52,5% possuem o ensino médio completo, 1,3% o ensino superior completo, 1,9% o superior incompleto, totalizando 55,7%, enquanto 44,3% carecem de conclusão do ensino médio.

A atuação do Agente Comunitário de Saúde transcende o campo da saúde, na medida em que precisam estar atentos aos múltiplos aspectos das condições de vida da população.

Por outro lado, há a questão do reconhecimento legal da profissão, com reconhecimento de sua identidade profissional e de seus direitos trabalhistas e sociais.

Tendo em vista o contexto sócio-político (de mudanças das práticas de saúde) em que se insere esta nova categoria profissional, as peculiaridades da Lei Federal nº 10.507/2002, que cria a profissão de Agente Comunitário de Saúde, e a atual política de educação profissional do Ministério da Saúde, percebeu-se a necessidade de uma formação que possibilite elevação de escolaridade e do perfil de desempenho profissional desses trabalhadores.

Nesse sentido, em 08 de julho de 2004, o Conselho Nacional de Educação, aprovou o Parecer CNE/CEB nº 19/04, em resposta a consulta dos Ministérios da Educação e da Saúde, com proposta de instituição de habilitação técnica para a profissão de Agente Comunitário de Saúde.

São objetivos do Curso: formar trabalhadores comprometidos com a consolidação do SUS, preparados para atuarem junto às equipes multiprofissionais, que desenvolvem ações de cuidado e proteção à saúde de indivíduos e grupos sociais em domicílios e coletividades.

· Requisitos de acesso

O acesso ao Curso dar-se-á da seguinte forma:

· Módulo I – acesso a todos os agentes comunitários de saúde, em exercício, independentemente do nível de escolaridade;

· Módulo II – concluintes do Módulo I, com ensino fundamental completo;

· Módulo III – concluintes do Módulo II, matriculados ou com ensino médio completo.

· Perfil Profissional do aluno após conclusão do Curso

Conforme descrito neste item, ao término do curso, o Técnico Agente Comunitário de Saúde “deverá ter potencializadas suas capacidades de aumentar o vínculo entre as equipes de saúde e as famílias/comunidade, de facilitar o acesso dos usuários ao sistema de saúde, e de liderança, avançando em direção à autonomia dos sujeitos em relação à própria saúde e à responsabilidade coletiva pela promoção da saúde de indivíduos, grupos e meio ambiente. Além disso, o curso deverá reforçar o importante papel social do Técnico Agente Comunitário de Saúde de atuar como mediador entre distintas esferas da organização da vida social”.

Estão descritas, também, as competências gerais dos profissionais de nível técnico da Área de Saúde, que estão de acordo com as competências que  constam  do  anexo  à  Resolução CNE/CEB nº 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de nível técnico.

· Organização Curricular

O curso está estruturado em 3 Módulos, com carga horária de 1.200h, na seguinte conformidade:

Módulo I – 400h – sem terminalidade, propiciando as condições para o processo de construção das competências profissionais gerais comuns aos técnicos da área de saúde;

Módulo II – 600h – sem terminalidade, propiciando as condições para o processo de construção das competências profissionais gerais do Técnico Agente Comunitário de Saúde;

Módulo III – 200h - com terminalidade, propiciando as condições para o processo de construção das competências específicas do Técnico Agente Comunitário de Saúde.

Os módulos curriculares estão organizados levando em consideração o processo de trabalho em saúde, em que são identificadas três grandes funções: Planejamento, Execução e Gestão. Cada função é constituída por sub-funções, organizadas em Unidades Didático-Pedagógicas, que facilitam o desenvolvimento das competências requeridas pelo processo de trabalho em saúde.

MÓDULO I- AS PRÁTICAS DE SAÚDE E O SUS: CONSTRUINDO ALICERCES PARA TRANSFORMAR

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

Teoria-Prática

	I
	Relação Saúde-Sociedade: instrumentalizando para a prática
	120h

	II
	Novas Práticas: ressignificando as necessidades de saúde
	140h

	III
	Vigilância em Saúde: um campo em construção
	100h

	IV
	Gestão para o Cuidado Integral em Saúde
	40h

	TOTAL
	400h


MÓDULO II- AÇÕES DE PROMOÇÃO DA SAÚDE: EXERCENDO O PAPEL SOCIAL E PROFISSIONAL NO CUIDADO INTEGRAL À SAÚDE

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

Teoria-Prática

	I
	O AGENTE Comunitário de Saúde: Exercitando seu Papel Social e Profissional
	200h

	II
	Promoção da Saúde: Articulando e implementando ações intersetoriais na micro-área
	100h

	III
	Cuidado à Saúde: Desenvolvendo ações educativas nas diferentes fases do ciclo de vida
	300h

	TOTAL
	600h


MÓDULO III- O TRABALHO DO TÉCNICO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: CONSOLIDANDO SEU PAPEL SOCIAL E PROFISSIONAL

	UNIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS
	CARGA HORÁRIA

Teoria-Prática

	I
	Caracterizando a micro-área: Planejamento da Equipe de Saúde da Família
	60h

	II
	Planejamento do Trabalho do Técnico Agente Comunitário de Saúde: Propondo estratégias de intervenção
	140h

	TOTAL
	200h


· Critérios de Aproveitamento de Conhecimentos/Estudos e Experiências Anteriores

Está previsto o aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, adquiridos em capacitações e/ou etapas/módulos concluídos em outros cursos, mediante apresentação de comprovante e/ou avaliação do aluno.

· Critérios de Avaliação

O aluno será avaliado por competência profissional, entendida como “capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessárias para o desempenho eficiente e eficaz das atividades requeridas pela natureza do trabalho”.

Haverá acompanhamento e registro sistemático de cada atividade proposta, o que permite verificar passo a passo a construção das competências requeridas.

A promoção do aluno está condicionada à freqüência mínima de 75% da carga horária de cada Unidade Didático-Pedagógica, à realização efetiva de todas as atividades previstas e à obtenção do conceito APTO.

Serão desenvolvidas atividades de recuperação aos alunos que não tiverem adquirido os conhecimentos e desenvolvido as habilidades requeridas na construção das competências profissionais.

· Instalações e Equipamentos

A Escola conta com “espaços apropriados para o desenvolvimento das atividades, de forma a oferecer aos alunos condições para que o processo de ensino-aprendizagem tenha como motivações fundamentais as experiências dos alunos e a realidade do mundo do trabalho. Por isso, os vários âmbitos/contextos de atuação deste profissional devem ser compreendidos como espaços privilegiados para a integração e a contextualização da formação”.

Nesta perspectiva, considera-se a interação escola-serviço-comunidade como um fator essencial e indispensável ao processo formativo.

O prédio do CEFOR, construído em um terreno de 3.260 m2 , na Rua Gomes de Carvalho,250 – Vila Olímpia, onde se localiza a Escola Técnica do SUS-SP, compreende 4 blocos de construção, dos quais, um deles, com 2 pavimentos. Conta com Auditório de 120 lugares, Secretaria Escolar, sala dos técnicos, Biblioteca totalmente informatizada, com acervo de 931 livros, 268 fitas de vídeo, 144 títulos de periódicos e 2.665 documentos não convencionais (incluindo 54 teses), Laboratório de Informática, 2 salas de Administração, Diretoria, Núcleo de Multimeios e setor de audiovisual, além de sanitários masculinos e femininos.

Uma construção no fundo do terreno, piso térreo, abriga os serviços de gráfica, reprografia, almoxarifado, dois vestiários (masculino e feminino) com sanitários e chuveiro, e um depósito.

A ETSUS-SP dispõe de 08 Unidades Desconcentradas, nas Regiões Norte, Sul, Leste, Sudeste e Centro-Oeste do Município, além de todas as Unidades de Saúde da rede municipal, para o desenvolvimento de suas atividades educacionais.

· Pessoal Docente e Técnico

A ETSUS-SP traçou os seguintes requisitos como perfil do docente para a Educação Profissional na área da saúde:

· Pertencer ao quadro de funcionários das Instituições de Saúde que compõem o Sistema Único de Saúde;

· Ser profissional de nível universitário para ministrar os módulos, na seguinte prioridade:

a) licenciados;

b) graduados na área específica;

c) graduados em áreas afins, com experiência na área da saúde.

· Estar atualizado técnica e pedagogicamente, mediante Cursos e Oficinas referentes ao conteúdo curricular.

· Certificados e Diplomas

Ao final dos Módulos I e II do itinerário formativo do Curso de Habilitação Profissional de Técnico Agente Comunitário de Saúde, será expedido Atestado de Conclusão e, ao final do processo formativo, será conferido Diploma de Técnico Agente Comunitário de Saúde aos alunos que concluírem todos os módulos do Curso, tendo desenvolvido as competências requeridas e já possuírem o Certificado de Conclusão do Ensino Médio.

· Parecer Técnico

A Coordenadora Geral de Ações Técnicas em Educação na Saúde, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde emite parecer técnico a respeito do Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico Agente Comunitário de Saúde, considerando-o de acordo com a legislação pertinente e tecendo os seguintes comentários:

· “O perfil desejado do profissional a ser formado está em consonância com as necessidades de preparar profissionais adequados às políticas de saúde e as estratégias desenvolvidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS).”

· “Os objetivos e a organização do curso estão coerentes com o perfil profissional de conclusão desejado e podemos observar que os módulos curriculares propostos estão organizados considerando o processo de trabalho em saúde.”

· “No item pessoal docente e técnico, os educadores do Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde são profissionais universitários do quadro de servidores do SUS, sendo adequado à proposta de formação e ao perfil profissional de conclusão desejado.”

· “Ressaltamos que o Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde visa preparar profissionais para atuar como técnicos de nível médio junto às equipes multiprofissionais que desenvolvem ações de cuidado e proteção à saúde de indivíduos e grupos sociais, em domicílios e coletividades.”

· “...Salientando a existência de 4.724 agentes comunitários de saúde em exercício no Sistema Único de Saúde no Município de São Paulo, necessitando de formação profissional e objetivando atender ao Decreto Federal nº 3.189/99, que fixa diretrizes para o exercício profissional do Agente Comunitário de Saúde bem como a Lei Federal nº 10.507/2002, que torna essa profissão legalmente constituída, entendemos pela necessidade de aprovação do Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico Agente Comunitário de Saúde apresentado pela Escola Técnica do Sistema Único de Saúde.”

Em síntese:

a) as solicitações da Escola Técnica do Sistema Único de Saúde (ETSUS-SP) estão em conformidade com a legislação em vigor e de acordo com a política pública de saúde desenvolvida pela Secretaria Municipal de Saúde, de oferecer à população serviço de qualidade, com profissionais devidamente qualificados;

b) Para a obtenção da meta acima, oferece cursos com modelo pedagógico que valoriza a construção do conhecimento, da formação do cidadão crítico e participativo.

c) As alterações dos Planos de Curso de Técnico de Higiene Dental e de Técnico de Enfermagem não modificam o curso em sua essência e não ferem a legislação vigente. 

d) A necessidade social do curso de Técnico Agente Comunitário de Saúde justifica a sua implantação, estando o Plano de Curso de acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação Profissional estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 4/99 e com o Decreto Federal nº 5.154/04. O Parecer Técnico anexado aos autos também ratifica a adequação da proposta apresentada pela Escola.

e) A Escola demonstra preocupação com a capacitação dos docentes, apresentando plano de capacitação, que tem, como objetivo geral, fundamentar teórica e metodologicamente os profissionais de saúde para a prática docente nos cursos de educação profissional da ETSUS-SP.

f) O Curso Técnico Agente Comunitário de Saúde será financiado pelo Ministério da Saúde, abrangendo 4.724 profissionais que já atuam nessa área. A previsão de início do Curso é o final de novembro ou início de dezembro. Já foram capacitados cerca de 300 professores para atuação no Curso e o material didático-pedagógico (não anexado aos autos) foi elaborado.

g) De acordo com o relatório de desenvolvimento, em 2004, dos cursos já autorizados, encaminhado ao CME juntamente com o presente pedido e objeto de Protocolo à parte, a Escola tem se preocupado, também, com a modernização dos equipamentos.

Ressalte-se que a Supervisão Escolar deve atentar para que as unidades desconcentradas desenvolvam adequadamente o Plano de Curso aprovado, com constante acompanhamento e orientação da Escola. A mesma recomendação é, aliás, pertinente aos demais cursos já autorizados.

II-  CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer:

1. aprovam-se as alterações do Regimento da Escola Técnica do Sistema Único de Saúde (ETSUS-SP), do Centro de Formação e Desenvolvimento dos Trabalhadores da Saúde (CEFOR) da Secretaria Municipal da Saúde;

2. aprovam-se as alterações nos Planos dos Cursos Técnico de Higiene Dental, e de Enfermagem, devendo as novas versões ser inseridas no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), mantido pelo Ministério da Educação;

3. aprova-se o Plano do Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde, autorizando-se seu funcionamento, devendo ser o Plano inserido no CNCT;

4. dê-se conhecimento deste, às Secretarias Municipais da Educação e da Saúde 

São Paulo, 24 de novembro de 2005.

________________________________        ________________________ 

Conselheira Marilena Rissutto Malvezzi           Conselheiro Bahij Amin Aur

                       Relatora                                                          Relator

III - DECISÃO DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o voto do Relator.



Presentes os Conselheiros Antonia Sarah Aziz Rocha, Bahij Amin Aur, Marcos Mendonça, Marilena Rissutto Malvezzi e Myrtes Alonso

Sala da Câmara da Educação Básica, em 24 de novembro de 2005.

____________________________________                           

          Antonia Sarah Aziz Rocha




        Conselheira no exercício da Presidência

IV- DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente Parecer.

Sala do Plenário em 08 de dezembro de 2005.

________________________________

         Conselheiro José Augusto Dias

       Presidente do CME

Publicado no DOC de 16/12/05 –p. 23






